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Levanlou-sc conlra mim uma accusaçao grave. 
No momento em que a opinião publica se mostrava 
exaltada conlra a applicação do castigo de varadas 
DO ultramar, pela noticia de alguns casos cuja legali- 
dade e justificação me não cumpre apreciar aqui, pre- 
tenderam aponlar me como responsável pela morte de 
Dm degredado, fallécido cm Loanda em março de 
1880, alguns dias depois de haver sido castigado com 
taradas, sendo cu governador geral da província. 

Foi tal a accusação forjada por uma folha que se 
publicava n^aquella cidade, O Jornal de Loanda, e 
loi-o em um numero extraordinário que alli se não 
dialríbuiu, mas que foi impresso para d'elle serem en- 
viados numerosos exemplares para Portugal, sem vi- 
lem acompanhados do desmentido e da refutação, que 
oâo faltariam por certo, se em Angola houvesse co- 
hliecimenio da aloivosia revoltante. 

Em Loanda só houve noiicia d'aquelle numero ex- 
Iraordinario do jornal, e por conscguinie do acervo 
de mentiras e de torpezas que n'clle se continha, dois 

1 



r 



— 2.- 

mezes depois, quando «m paqiielc levou do reino al- 
guns exemplares de torna viagem. 

Entretanto, chegara a Lisboa o numero sobrepli* 
cio do jornal e fora profusamente dislribuido. Espa- 
Ihára-se o veneno, sem que o acompanhasse a iheria- 
ga. A opinião publica, desvairada pela mentida infor- 
mação, dera vulio ao que o não linha a incriminara 
quem eslava isento de culpa. 

Chegou o caso á discussão do parlamento e che- 
gou carregado do mais sombrio colorido. O ministro, 
que linha na sua mão elementos sufficientes e por 
mim fornecidos (como adiante mostrarei) para pedir 
que se suspendesse o juizo da camará aié que se fi- 
zesse inteira luz sobre o' caso, entendeu ser-lhe mais 
commodo acalmar as paixões excitadas com o annun- 
cio do que ia desliluir-me; dando com um tal annun- 
cio largas á tendência que ha sempre no vulgo para 
acreditar e apregoar as mais absurdas historias. 

Não me queixei nem me queixo. Mas hoje que é 
completamente findo o processo das varadas mandadas 
applicar ao degredado, julgo do meu dever fazer pe- 
rante o publico uma exposição da injustiça com que 
fui tratado, e uma resenha muito succinla do que fiz 
e do que me |)ropnnha fazer como governador geral 
da província d'Angola. Do que fiz no governo de Ca- 
bo Verde deixarei somente fallar os represenlantes do 
povo bondoso e sensato d'aquella provincia, publican- 
do adiante a ailocução que me dirigiram ao entregar 
o governo ao meu successor. 

Entendi que devia guardar silencio ale hoje. To- 
mara conhecimcnío do farto o poder judicial. Convl- 



nfia que ello procedesse desassombradamente e que 
fizesse justiça, livre de toda a inQuencia estranha e 
sem que a serenidade, que deve presidir aos seus 
actos, fosse suspeita de ler sido perturbada, pelo ef- 
feito que a minha defeza pela imprensa podesse pro- 
duzir na opinião publica. Cessou porém agora a razão 
que me tom tido silencioso; Correu todos os seus tra- 
mites o processo; encerrou-a o>accordam do Supremo 
Tribuna de Justiça que passo a transcrever. Já nada 
ba que me aconselhe a permanecer calado. Vou, por 
isso, apresentar ao publico em breves termos a ori- 
gem da guerra que traiçoeira e aleivosamente me foi 
movida, e a justificação do meu procedimento que tão 
desfavoravelmente foi apreciado por alguns. 

Para os que me conhecem, para os que teem no- 
ticia do que tem si (To a minha jâ longa vida publica, 
para os que sabem que nas importantes commissões 
que lenho desempenhado me tenho sempre mantido 
denlro dos limites da legalidade e da justiça, escusa- 
da fora esta minha exposição. 

Os que me não conhecem e que porventura che- 
garam de boa fé a julgar-me capaz de ordenar um 
castigo illegal e susceplivel de produzir a morto d'am 
homem, quero me façam em fim jusliça e que reco- 
nheçam que foram malevolamente enganados. 

Eis o accordam do Supremo Tribunal de Justiça: 

«Accordam os do conselho no supremo tribunal de 
justiça, que tomando conhecimento, pela disposição do ar- 
tigo 7.® da lei de 19 do dozombro do 18V3, do recurso 
de rovisla interposto a fl. 167 pt^io [)rocuraflor da coroa 
e fazenda junto á relação do Loanda, do accordam da mes- 
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ma a (1. 105, não obstante o lapso cio decendio desde qae 
o mesmo foi proferido, porque se funda na incompetência 
do tribunal que o proferiu, e não estar inteiramente exe- 
cutado, lho dão provimento; porquanto: 

«Mostra-se que dera occasião ao processo a participa- 
ção de (1. 2 feita ao ministério publico, de que por virtu- 
de. de deliberação de um conselho de disciplina, convoca- 
do contra o soldado da bateria de arlilheria, Francisco 
Ramos, executada na tarde do dia 6 de março de 1880, 
padecera este o castigo de um Ião grande numero de va- 
radas, que em consequência d'ellas fallecêra no hospital 
no dia 7 do mesmo, que é quando fora para ali removido 
do calabouço da policia, aonde desde o dia do castigo se 
conservara; 

«Mostra-se qiie o ministério publico requerera exame 
no cadáver, ao qual logo em seguida se procedeu dando 
em resultado o conhecer-se que o fallecimento fora conse- 
quência das varadas; 

<rMostra-se, pelo documento a fl. 45, que aquelle con- 
selho fora convocado contra o dito soldado, que estava 
cumprindo sentença de degredo proferida pelos tribunaes 
civis, como se vê do appenso 2.°, dando occasião á con« 
vocação as gravíssimas oífensas corporaes pelo mesmo 
praticadas na noite do dia 3 (em que faltara á chamada) 
contra o presidente da camará municipal, Manoel Ignacio 
Resende, e cirurgião mór, José Baptista de Oliveira, sen 
legitimo superior, como se communicára ao governador 
geral pelo administrador do concelho, e sendo a delibera- 
ção unanime do conselho, qne se applicasse ao dito solda- 
do o'castigo de tantas varadas quantas podesse supporlar 
sem perigo de vida; 

«Mostra-se que, tendo-se lambem procedido a corpo 
de delido indirecto, o ministério publico dera sua quere- 
la contra o governador geral Vasco Guedes, contra o com- 



— 5 — 

manJanle da baloria, vogaes do conselho, facuíialivo qne 
assislíra â execução, o aimla contra o commandnnle da 
fortaleza de S. Miguel, aonde a execução se fez, e taníi- 
bera o adníiinislrador do concelho, como comprehendidos 
lodos na penalidade do artigo 361.* do código penal em 
qne incorreram pela parte em que directa ou indirecta- 
mente concorreram para tal morte; 

«Moslra-so. pelo despacho de fl. 86 v., que de lodos 
estes somente foi pronunciado o facultativo Sebastião Ma- 
noel Caetano Pinto, mas que sendo esse despacho appel- 
lado pelo minislerio publico, fora revogado pelo accordam 
de fl, 105, mandando-se por maioria de votos pronunciar 
á prisão e livramento lodos os querelados, excepluando o 
commandante da fortaleza, sendo esse accordam manda- 
do cumprir pelo despacho de fl, H7, e por effeito d'isso 
presos pela maior parte os pronunciados, e é d'aquelle 
accordam que vem interposto o recurso; 

cE considerando que ainda que incompetentemente se 

inlerpozesse do despacho de fl o recurso de appella- 

ção, d'elle tomou a relação conhecimento, nos lermos do 
artigo 699.® % 2.** da reforma, e proveu na forma dita; 

u Considerando que, além de estar ainda auctorisado 
no ultramar o emprego do castigo das varadas, como dis- 
ciplina, para os degredados com praça nas respectivas 
guarnições, como determina no artigo 7.^ do primeiro de- 
creto de 25 de julho de 1865, e artigo 8.° do segundo 
da mesma data, é certo que a apreciação do mencionado 
julgamento pelo conselho disciplinar só pôde ser feita pe- 
lo superior tribunal de justiça militar, e nunca pelos Iri- 
buuaes civis, sem a inversão de iodas as regras de com- 
petência, ou seja em relação ás pessoas, ou em relação ao 
objecto que é puramente militar, e que por isso a exigên- 
cia da responsabilidade criminal em que, porventura, haja 
íDCorrido qaem nomeou o conselho disciplinar a que loi 
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siibmellitlo o referido soldado^ queit» eonvocoti o mesmo 
coijselho, os vogaos que tomaram parte na deliberação^ 
qiiíMii a mandou executar, só pode, como objecto pura* 
mente militar, sor feita perante os tribunaes militares; 

«Considerando que s3o pfilo mesmo modo incom- 
petentes os tribunaes civis para conhecer dos actos do go- 
vernador militar como tal; 

«Considerando que, pondo por isso de parle tudo quan- 
to respeita á nomeação, convocação e deliberação do dito 
conselho do disciplina, só resta a apreciação da responsabi- 
lidade resultante da participação dada pelo administrador 
do cencelho ao governador militar do facto criminoso e of- 
feosivo da disciplina militar praticado pelo referido solda- 
do Francisco Ramos, e o que, porventura, resulte ao fa- 
cultativo que assistiu á execução da deliberação dt) conse* 
lho, por não ter f(3Íto cessar o castigo desde que começa- 
ra a pôr cm risco a vida do paciente, e de haver des* 
curado o seu tratamento em seguimento ao castigo; 

«Considerando que d'aquella participação não pôde re- 
sultar responsabilidade criminal, por lhe faltarem os ele- 
mentos para isso indicados nos artigos 25.** n." 4.® e 26.**' 
n.** 1,° do código penal; 

«Considerando, quanto ao facultativo Sebastião Manoel 
Caetano Pinto, único pronunciado pelo juiz de 1/ instan- 
cia, que sendo designado para assistir á execução da de- 
liberação do conselho militar, afim de fazer cessar o casti- 
go quando começasse a indicar risco para a vida do pacien- 
te, nâo só o deixou proseguir, mas ainda depois descurou 
o tratamento do castigado, do que resultou incorrer na 
responsabilidade pelo crime punido pelo artigo 368,** do 
código penal; 

«Por estes fundamentos, julgando nullo o accordam re- 
corrido, na parto em quo deu provimento ao recurso que 
se interpozera do despacho de fl, 86 v., mandando pro- 
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Tiunciar o ex-govcrnaâor geral Vasco Gaedes, o comman- 
danle da bateria d'artilheria dWngola, os vogaes do conse- 
lho, pela incompetência da relação para conhecer dos actos 
do ex-governador geral, como tal, e aprecial-os, da dehbe- 
ração do conselho disciplinar, e aprecial-a, e bem assim 
do acto do commandante da bateria, e julgando também 
nullo tudo o que por effeito d'esso accordam se pra- 
ticou, e revogam igualmente quanto á pronuncia do facul- 
tativo sobredito, que somente mostra incurso na responsa- 
bilidade resultante da ollensa do sobredito artigo 368.** do 
código penal, e quanto a esta parte, mandam que os autos 
se remeltam á re'açào de Lisboa para fazer devida appli- 
•cação da indicada disposição acerca d'este reo; declarando 
no resto definitiva a decisão d'este tribunal, como versan- 
<lo sobre os termos do processo, 

«Lisboa, 25 dabril de 1882. 

i Visconde de Ferreira Lima. — Sarmento. — Paredes. 
— Coelho e Sousa. — Tem voto dos conselheiros Navaes e 
Abranches, Visconde de Ferreira Lima. — Fui presente, 
Martins. y> 

Eslava eu governando a província de Angola no 
meio da mais profunda paz. Tinha provas da confian- 
ça que em mim depositava o governo de Sua Mages- 
lade c o povo a cuja administração presidia moslrava- 
se salisfeilo com os meus actos. 

No meio d'esta Iranquillidade apenas me fazia uma 
guerra acintosa e sem fundamento algum rasoavel, a 
(olha da localidade denominada Jornal de Loanda, 
redigida pelo advogado Alfredo Troni. Quaes os mo- 
tivos d'aquella nota discordante no concerto de socc- 
go e de boa harmonia que então reinava entre mim 
e o povo confiado ao meu governo? Motivos bem lion- 
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rosos pí\n mim: o não querer ceder a pedidos inac- 
ceilaveis do rcdaclor d^aquelle jornal, que se servia 
da sua pcnna de jornalista para pretender impor-se 
ao governo da província e oblor satisfação para exi- 
j^encias injustificáveis. O eu sustentar a dignidade do 
poder, e seguir os diciames da jusliça eram a causa 
de ser torpemente guerreado por aquelle ignóbil pas- 
quim em linguagem baixa e indigna da imprensa pe- 
riódica. 

Nos primeiros dias de março de 1880 o degre- 
dado Francisco Ramos com praça assente na bateria 
do arlilheria aggrediu na cidade de Loanda, de faca 
cm punho, o presidente da camará municipal e um 
cirurgião mililar da provincia, Geando este gravemen- 
te fendo. 

Tomou a policia conhecimento do caso, prendeu o 
criminoso e enviou participação do aconlecimenlo pa- 
ra a secretaria do governo geral. 

Pela reparlição mililar, segundo o uso inalterável 
na provincia, foi mandada a parle ao commandante, 
para que o degredado respondesse a conselho. Este, 
observadas todas as formalidades legaes, lavrou a sua 
sentença condemnando o criminoso a ser casiigado com 
tantas varadas quantas pudesse levar sem perigo de vida. 

Foi applicado o easligo ficando o padecente em 
tal estado que o medico declarou que não precisava ir 
para o hospital; que recolhesse ao quartel aonde iria 
fazer- lhe o curativo que precisasse. 

Seja-me aqui permiilida uma pequena digressão, 
para demonstrar que o castigo de varadas arbitrado 
pelo conselho era perfeitamente legal. 
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O decreto de 25 de julho de 1865, tornando ex- 
tensivo ás províncias ultramarinas as disposições da 
carta de lei de 14 de julho de Í85Í3, que no exerci- 
to do reino aboliu o castigo de varadas e os de pan- 
cadas de espada de pranchas, deixou consignado no 
seu artigo 8.® a seguinte determinação: 

«O disposto n'eslè decreto não allefa as regras de dis- 
ciplina em vigor em cada uma das províncias ultramari- 
nas, com relação aos condemnados a degredo pelos tribu- 
naes civis e que tiverem praça nas guarnições do ultramar.» 

As regras de disciplina constantemente seguidas 
desde tempos immemoriaes na província de Angola, 
não formuladas em regulamentos escriplos, mas con- 
stituindo direito consuetudinário, comprehenderam 
sempre o castigo de varadas para os crimes e delictos 
dos degredados com praça nos corpos da província. 
Se houvesse duvida tirava-a o decreto de 31 de mar- 
ço de 1847, que é o seguinte: 

«Tendo-se mandado observar nas províncias ultrama- 
rinas o decreto de 21 d'agosto de 1846, que regulou o 
modo como deveria ser applicado o castigo das varadas aos 
soldados do reino, e constando pelas representações que 
lêem chegado á minha presença, de alguns governadores 
das ditas províncias, que da observância do citado decreto 
resultaria a impunidade d'um grandíssimo numero de cri 
mes militares, com inteira destruição da subordinação e dis- 
ciplina, que em ioda a parte cumpre conservar com o 
maior rigor, accrescendo, que nas tropas do ultramar ha 
um considerável numero de soldados, que são indivíduos 
que foram degredados por seus crimes e malfeitorias, o 
que por isso necessitam ser conlidns com o temor de [)r(uii- 
pio castigo, que, conliuuando a vigorar o (lis[)Uoto \\n ^^í)- 
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bredilo dccrolo nunca seria possível npplicar-lhes: hei por 
bem delerrainar que as disposições do mencionado decrelo 
de 21 d'agosto de 1846 nâo sejam extensivas aos corpos 
do ultramar, onde deverá vigorar o que anteriormente se 
achava estabelecido, evitando-se porém todo o abuso na 
sua applicação.» 

Não ha noticia de governador g^ral algum d'a- 
quella província em cujo tempo se não applicasse um 
tal castigo, chegando muitas vezes a produzir morte, 
sem que magistrado algum anligo oa moderno se lem- 
brasse de julgar illegal um lai castigo. 

E deveria eu ainda, quando a sentença do conse- 
lho de disciplina que condemnou Francisco Ramos á 
pena de varadas tivesse sido snbmellida á minha ap- 
provação, oppor-me á applicação do castigo? Deveria 
cu declarar exlinclo na provincia um tal meio de re- 
pressão para os degredados que alli são soldados, senn 
que os poderes públicos do estado lho houvesse sub- 
stiluido outro meio de conterem respeito aquella gente, 
de que a metrópole se expurga, arremessando-a para as 
colónias cm bandos numerosos? Deveria expor a cidade 
de Loanda a al^um acontecimento Ião desastroso co- 
mo foi a revolla de um batalhão cm Cabo Verde? » 



• Em 1835 governava a provincia de Cabo Verde om cida- 
dão da mesma, homem illustrad » e de morilo nào vulgar, mas que 
nào sendo militar desconhecia a necessidade duma rigorosa disci- 
plina, e. nào obstante as repelii^as ropn^sontaçôes do comraandantc 
do bataihào, {>ro!iihia lodos os castigos. Isto deu em resultado a in- 
siiiv niiiiacào e a revolta ãv toda a forca. Na noite do dia 21 para 
Hi. (ie níarçi» os ( íliciaos foram iodos surprehendidos e presos pc- 
Ijs s^kldauos o saPiíentos: arrasl.i(l»>s a n:n campo fora da cidade e 
í.lii todos iV».>ilados. e a cidade salpicada cum todos os horrores que 
«.ni laes casos se dào. 



Parcce-nre que o mais qnc me era licito fazer, 
foi o quG determinei pela minha portaria de 13 do 
março áa 1880, a (|tí<il ojlianle transcrevo, e cm que 
determinei que taes castigos nunca se executassem, de 
então para o futuro, sem preceder auctorisação do go- 
verno geral, deixando apenas aos governadores dos 
dislriclos de Ben^nolla e Mossamedes a faculdade do 
anclofisarein a applicaçâo das varadas até o numero 
de cem. 

Eslabetechla a kgalrdadc de tal castigo applicado 
ao degretlado Francisco Ramos, vejamos o que se pas- 
sou com este depois de o harver soffrido. 

Castigado no dia 6, esteve o resto doesse dia, du- 
rante o dia 7 e parle do dia 8 no seu quartel sem a- 
preseatar indicio que inquietasse ou fizesse receiar pe- 
rigo para a sua vida, alé que no referido dia 8, vi- 
sitando-o outro lacultativo foi este de parecer que era 
mais conveniente que fosse recolhido ao hospital. En- 
trou alli efiíeclivamente no dia 8, e em taes condi- 
ções estava, que subiu pelo seu pó as escadas d'aquel- 
le eslabelecimenlo, mostrando-se animado. No dia 9 
de manhã, quando ninguém o esperava, appareceu 
morto na enfermaria I 

Quando tal faclo chegou ao meu conhecimento, 
immediatamente ordenei, que se procedesse a exame 
de corpo de delicio para poder saber-se, se a morte 
linha sido por excesso no castigo, e, n'esle caso, man- 
dar proceder contra o facultativo que não soube pre- 
vinir tão lamenlavel acontecimento. Houve, porem, 
iresta occasião uma circumslancia que deve ser nota- 
da. E' que, no cumprimento da minha ordem, em vez 

9 
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com o numero das varadas; sempre, porém, que tendo rfe* 
o exceder, a approva/;ão será do governo geraJ, o qual \h& 
fixará o numero. 

«As auctoridades e mais pessoas a qaem o eonheci'- 
menlo d'esla compelir, assim o lenham entendido e cum- 
pram. — Palácio do Governo em Loanda, 13 de março de* 
1880. — Vasco Guedes de Carvalho e Menezes, Governa* 
dor Geral.» 

Pelo primeiro paquete levei esta porlaria ao co- 
nhecimenio do ministro da marinha e ultramar, e n'es- 
sa mesma occasião lhe dei conta do occorrido com o 
degredado Francisco Ramos, participando-lhe que tinha 
mandado proceder, a tal respeito, a um inquérito ad- 
ministrativo, cujo resultado aguardava, e maniTeslan- 
do-lhe o muilo que me tinha magoado ura tal acon- 
tecimento. 

Era com estes documentos que o ministro podia 
ter respondido áquelles que me accusavam, fazendo 
ver que nenhuma responsabilidade tuiha o governador 
geral em qualquer abuso que porventura se tivesse 
dado, e que, em todo o caso, convinha aguardar o re- 
sultado do inquérito administrativo e o de quaesquer 
outras indagações a que se julgasse conveniente man- 
dar proceder, para depois se assentar juizo seguro, 
sobre a culpabilidade de quem a tivesse, se viesse a 
reconhecer-se a existência de culpados. 

Em Loanda tomou o poder judicial conhecimento 
do caso, como fica dito, e na primeira instancia achou 
o respectivo juiz de direito motivo para a pronuncia 
do facultativo que assistiu ao castigo, e somente d'eslc. 

Subiu o processo á relação de Loanda, e perante 
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fís juizes d'ella empregou Alfredo Troni lodos os pérfi- 
dos meios de suggeslã», lodos os manejos de coacção, 
Iodas as intrigas ignóbeis que são próprias do seu 
cafacter para que eu fosse comprehendido na pronun- 
cia. Em resultado d esse monlão de torpezas, lavrou 
a relação, por maioria, um accordam cm que, além 
do facultativo, fui eu lambem pronunciado, assim co- 
mo o foram lodos os officiaes que haviam formado o 
conselho, o commandanle da baieria d'arlilheria, e alé 
o administrador do concelho de Loanda, querendo-se 
ver pelo que respeita a este um crime no cumprimento 
d'um dever que lhe incumbia, o de participar á au- 
cloridade superior o crime do degredado. Discordou 
da maioria do tribunal o digno magislrado o Snr. 
Chrispiniano da Fonseca, que n'um voto formulado 
cm separado e com sólidos fundamentos confirmou o 
despacho da primeira instancia que somente pronun- 
ciava o medico. 

Não me admirou demasiadamente o procedimenio 
dos juizes, os Snrs. Sá e Gamara. Não me cumpro, 
porém, aqui aprecial-o nem discutil-o. Bem aprecia- 
do ficou eile pelos fiscaes superiores da coroa em con- 
ferencia, que, achando singular aquellc processo, fo- 
ram surprehendidos pelo modo porque correm as cou- 
sas da justiça em Loanda. 

Surprehendeu-me, porém, e magoou-.me que um 
dos juizes, o Snr. Jardim, que pertence a uma famí- 
lia justamente considerada, e a que me ligam antigas 
relações d amisade, que, sendo meu inseparável com- 
panheiro em Cabo Verde, meu commensal alli e em 
Loanda, se esquecesse que ao dar me o ultimo abra- 
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ço de despedida, me deu conia da pretensão de Al- 
fredo Troui — de que cu fosse envolvido no caso das 
varadas, accrescenlando que era isso mais uma cana- 
lhice d'aquelle senhor. Deve eslar convencido de que 
andou mal em esqueccr-se das lições de rectidão e 
dignidade que sempre recebeu de seus parentes. Dis- 
seram-lh'o os (Iscaes superiores da coroa, disse-lh'o o 
Supremo Tribunal, e ler-lh'o ha dilo a sua consciên- 
cia livre de maléficas influencias. 

Nas allribuições do meu successor eslava o negar 
licença para o proseguimento do processo contra o ad- 
ministrador do concelho, injusta e ineplamente pro- 
nunciado pela maioria da relação. Assim o fez aquellc 
illustre governador, e, por essa forma, caducou todo 
o procedimenlo contra o referido funccionario, que 
por ser homem de bem, de caracter honesto e inde- 
pendente, tinha o ódio de quem não podia egualal-o. 
Deu conta o mesmo governador ao ministro da mari- 
nha e ultramar, do monstruoso accordam da relação, 
e d'aquelle ministério baixou a portaria que passo a 
transcrever e que foi lavrada depois de ouvidos, em 
conferencia, os fiscaes da coroa. 

aTendo sido presente a Sua Mageslade El-Rei o ofii- 
cio confidencial n.® 31, de 26 de novembro ultimo, em 
que o governador geral da província d'AngoIa, reíerindo- 
se ao processo crime instaurado no juizo da segunda va- 
ra da comarca de Loanda por causa do castigo do varadas 
applicado ao degredado Francisco Ramos, dá conta de ler 
íiegado a auctorisação para elle continuar contra o adnii- 
ministrador do concelho Joaquim Eugénio de Salles luir- 
reira, pronunciado no mesmo processo pela relação do dis- 
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triclo, e allude ao facto de lerem sido egualmeDte pronun* 
ciados por este tribuDal os vogaes do cojiselho de discipli- 
na qae ímpozeram o referido castigo ao mencioDado de- 
gredado; 

et Considerando que o sobredito conselho d3o podia dei- 
xar de constituir-se como lhe fora ordenado, nem abster- 
se de tomar conhecimento dos factos submettidos 6 sua a- 
preciação, salvo o caso de se julgar incompetente, e que a 
pena em que condemnou o degredado, que tinha praça 
assente em um corpo do ultramar, está ainda auctorisada 
pela legislação respectiva; 

«Considerando que o facto de um tribunal civil tomar 
conhecimento dos actos de um tribunal militar, e pronun- 
ciar por elles os vogaes que o haviam constituído, é sem 
duvida gravissimo e attentatorio dos princípios que extre- 
mam as attribuições dos diversos juizes e verdadeiramen- 
te extraordinário; 

«Considerando que se trata de uma ponderosissima 
questão de ordem publica, de um precedente que pode 
ter funestas consequências que o governo deve obviar pe- 
los meios ao seu alcance; 

«Considerando que, assim como a justiça ou injustiça 
da decisão proferida pelo conselho de disciplina só pelo 
conselho superior de justiça militar da província podia ser 
apreciada da mesma sorte, e pelos mesmos princípios^ o 
accordam da relação de Loanda só pôde ser annullado pe- 
lo supremo tribunal de justiça, mediante o competente re- 
curso, pois não é licito ao poder executivo reformar ou 
frustrar, de qualquer modo, as decisões de um poder in- 
dependente; 

«Considerando que a interposição do alludido recurso 
d3o está prejudicada pelo lapso do decendio, em presença 
do disposto no art. T.^^da lei de 19 de dezembro de 1843; 

«Considerando, finalmente, que a pronuncia do admi- 
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oislraclor ilo concelho caducou pela recusa da licença pj\% 
a continuação do processo por despacho exuberanlemenle 
fundamentado do actual governador geral da provincia, de 
accordo com o conselho do governo, e usando da faculda- 
dade que lhe confere o decreto com força de 4ei de 1 de 
dezembro de 4869, artigo IS.""! único, pelo que nada ha 
que prover a tal respeito; 

«Conformando-se com o parecer unanime dos flscaes 
superiores da coroa e fazenda; 

ciVlanda o mesmo augusto senhor, pela secretaria does- 
tado dos negócios da marinha e ultramar, que o governa- 
dor geral da provincia d' Angola ordene ao procurador da 
coroa e fazenda junto da relação de Loanda, que interpo* 
nha o recurso de revista para o supremo tribunal de justi- 
ça, fundado na incompetência com que no accordam de que 
se trata se conheceu dos actos d' ura tribunal; na intelligen- 
cia de que, nos termos do artigo 357.^ do código adminis- 
trativo de 18 de março de 1842. ainda em vigor na referi- 
da provincia, e das disposições do capitulo 2.* do decreto 
de 1 de dezembro de 18G9, o processo contra o ex-gover- 
Dador geral Vasco Guedes de Carvalho e Menezes não pode 
continuar sem licença do governo da metrópole. — Paço, 
em 27 de janeiro de 1881. — Visconde de S. JanMario,^ 

Em resultado do recurso de revista que foi orde- 
nado por esta portaria subiu o processo ao supremo 
Uibaoal de jusliea, que pronunciou o accordam que 
fica Iranscripto. 

Os meus collegas os Snrs. Yiscorídede Paço d'Ar- 
cos e Francisco Maria da Cunha contra quem também 
se dirigiram accusações motivadas pela applicação do 
castigo (h vaiadas, o primeiro no governo de Macau e 
o segundo no de Moçanibiqne, não tiveram a felicidade 
<jue eu tive, de \êr o processo cm que fui envolvi- 
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í?a> seguido até o supremo tribunal de justiça, e ficar 
«t3i»iO meu procedimento complelamenle illibado pela 
a<;cordahf) d'aqnella suprema e respeitável instancia ju- 
dicial. Tiveram, porém, a satisfação de justiça ser fei- 
ta ao seu mérito e serviços; sendo um^ elevado ao paria- 
to, c tendo ou iro a nomeação de governador geral do 
Estado da índia. Estimei a excepção que se deu com- 
migo, e que me deixa perfeitamente socegado quanto 
ao juizo da publico, como per fei lamente socegado quan- 
to ao juizo da minha consciência. 

Nem sempre, desgraçadamente, a imprensa perió- 
dica na provincia d'Angala tem produzido os fructos 
de benção, que produz nas localidades mais avançadas 
no caminho da progressa e da illuslração. O Jornal de 
Loanda é uma prova da que avanço. Inslrumenlo de 
despeita e d'odios, era o meio por que o snr. Alfredo 
Troni, em linguagem baixa e ridícula, pretendia im- 
por-se ao governo, como já fiz ver, para a satisfaçãa 
de ialeresses e d'ambições individuaes, e nunca para 
esclarecer e defender os verdadeiros interesses da pro- 
vincia; não duvidando recorrerão torpe expediente de 
forjar um numero subrepticia da folba e, guardando- 
o secreto em Loanda, mandal-o distribuir na metró- 
pole, engananiio com vis ealumnias a imprensa e a 
opiniãa publica de Portugal. 

Proeedimentasem exemplo na imprensa porlogue- 
za e próprio só do caracter do redactor do Jornal de 
Loanda, devidamenle apreciado por um dos mais dis- 
tinctos funccionarios que tem lido as colónias, quan- 
do informava que o delegado Alfredo Troni era um 
gaiato que deshonrava a magistratura, e desde que 

3. 
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um rcspeitabilissimo Prelado da Egreja de Cabo Verde 
era obrigado a fazel-o emmudecer-se com um expres- 
sivo — MiíNTE— ao ouvil-o caluniniar pessoas respeitá- 
veis, que pretendia sujar com sua pestífera baba. 

Com esse^numero subrepticio e calumnioso do Jor- 
nal de Loanda, foram para Lisboa algumas cartas, em 
que se contavam as mais torpes mentiras. Dizia-se, 
entre outras calumnias, que eu estava em Loanda a- 
bandonado de todos; quando é certo, que ao meu la- 
do estavam todos os homens de bem, e a minha au- 
ctoridade era considerada e respeitada, e quando fui 
substituído pelo Snr. Conselheiro Dantas, este honra* 
do cavalheiro, a quem em Lisboa haviam chegado a- 
quellas calumnías, nâo pôde deixar de dizer- me que 
era surprehendído, vendo commígo tudo o que ha de 
bom e serio em Loanda, e que havia de dar conta ao 
ministro, da honrosa manifestação que me era feita na 
minha despedida. 

A noticia da minha exoneração foi uma verdadei* 
ra surpreza para todos, excepto para Troni, que dizia 
contar com ella. O representante de uma nação que 
sabe ter colónias, homem illustrado e justo arpreciador 
das cousas de Loanda, alludia por essa occasião ao 
que recentemente se tinha passado no parlamento in- 
glez. Âlli inlerpellado o ministro, porque no Cabo da 
Boa Esperança se tinham dado castigos que tinham 
produzido morte, respondeu que não estava sufficien- 
temente informado, e, quando mais tarde, soube que 
não tinha havido offensa de lei, deu uma manifestação 
de consideração ao governador accusado, para que o 
principio da auctoridade não soffresse. 
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Troni, esse proclamava com ufania, que Geassem 
todos sabendo, que elle era bom para amigo, porém 
muito mau para inimigo. 

O mesmo jornal de Loanda, que me accusava tão 
vil e traiçoeiramente» pelo castigo de varadas applica- 
do ao degredado Francisco Ramos, havia-me aggre- 
dido pouco tempo antes por eu ter chamado a alten- 
ção do curador dos tutelados para a noticia que cor- 
ria de terem sido exaggeradamenle castigados em Mos- 
samedes alguns individuos sujeitos â tuletia d'este ma- 
gistrado, e por eu manifestar n'essa occasião desgos- 
to por taes castigos, como o havia manifestado o meu 
benemérito antecessor, quando durante o seu governo 
se deram casos análogos. 



Terminado o que e» tinha a dizer com relação ao 
caso das varadas e á guerra que, com revoltante cy- 
nismo, me foi feita pelo Jornal de Loanda, seja-me 
licito expor o que consegui fazer, e o mais que pro- 
jectava fazer no governo d'aquella importante colooia. 

Transferido de Cabo Verde, deixei, com muito pe- 
zar, esta provincia, onde via os meus cuidados e dis- 
velos coroados pelos melhores resultados, e onde me 
ficaram prestantes e bons amigos, sempre promptos a 
coadjuvarme nos meus desejos de dotar aqoella ter- 
ra com os melhoramentos de que ella carece e a que 
tem direito; e foi com intima satisfação que no acto 
da entrega do governo ao meu successor ouvi aos 
representantes do povo a seguinte allocução: 

cA camará municipal da cidade da Praiai capital da 
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província de Cóbo Verde, assislindo hoje á entrega qtis* 
V. Kx.* faz do íTíívf rno superior da provincia, em nome* 
dns pi,\us q:jo repr«'S»*nla, de?pede-se de V, Ex/ com*. 
proíuri'lr) sf.TjliiDriiio e pezar. 

«XHo fni í!;i,lo a e>la província gosar por muito tem-^ 
pi) da libífníl e prevideule administração de V. Ex.% que^ 
cuidando com Si»l!icilude dos interesses d'ella e do bem estar 
do povo, soube V. lix.' coma tolerância do seu procederr 
sempre justo e honesto, conquistar geraes sympathias. 

a O ííovorno de Sua Mageslade, conferindo a V. Ex.* 
a administrarão superior de uma das nossas mais impor- 
tantes colónias, prova í|ue o talento e virtudes de V. Èx.** 
não são esquecidos pelo chefe^do estado. 

a Que as beucãos d'esle povo agradecido, acompa- 
nhem V, Ex.' por toda a parte.» 

Vm cnoirariiido tomar conta do governo geral de 
An;*oln. Vj elle sem duvida mais importante que o de- 
Caijo Verde; o lisonjeava-me a confiança que merecia 
para aquclle cargo ao governo de Sua Mageslade; 
mas eu conhecia a historia moderna da provincia de 
Angohi; sabia bem que de aggressões e que accinlosa 
opposição haviam sotTrido os meus antecessores, al- 
guns d elJes dotados de altas qualidades administrati- 
vas: não podia ter a esperança de ser poupada, Dea> 
me illudiu a oxcellente recepção que alli live. 

Era necessário emprehender largas reformas, al- 
gumas das quaes iriam ferir interesses^ que se man- 
tinham ã sombra de praticas abusivas; era preciso* 
pOr termo cm muitos abusos; era indispensável não 
transigir com injustas prelensi>e$. Inevitáveis eram, 
pois, as malquerenças dos despeitados e as aggressões 
qM nimca haviam ponpado os meus antecessores. 
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?Preot!Copoa-Tne vivameale o rnaa eslatl^ financei- 
ffo da pravincia; wa ;grancle o deíicil orçamenlal; mas 
>nolei, com A^erdaâeira magoa, que maior <3fa ainda o 
deficit de moráHdade. Aqnelle linha por causa uma 
estiagem de cince -annos e melhor quadra meteoroló- 
gica o exlmguiria porqse o solo da província é rico 
e a soa producçãe lende sempre a augmentar. O de- 
ficit de moralidade é a-ntigo, é de lodos os tempos, e, 
infelizmente, mais devido aos homens que de Portu- 
gal para alli tem ido, do -que aos naluraes da provín- 
cia, que, geralmente, suo dóceis c dotados de senti- 
mentos boas, soífrendo sempre, com nolavel resigna- 
ção, a injustiça de 4odos os tempos, d'uma exclusão 
dos empregos mais bem remunerados, vendo-se sem- 
pre preteridos por indivíduos de Portugal, com menos 
íiabilitaçoes e sem serviços que os recommendem. 

Fui encontrar desanimada e descrente a expedição 
'das obras publicas, que a tão grande sacrifício obrigava 
^ metrópole. Considerei calanlitosa a perda de tempo e 
<le dinheiro, que um tal estado imporlava; e doeu me 
que uma expedição, composta, na sua maior parle, de 
homens de verdadeiro merilo, c ião aproveitáveis, pela 
sua intelligencia, pelos seus conhecimentos, pelos seus 
bons desejos e pela sua inconcussa probidade, esii- 
vesse em circumslancias de nada produzir. Procurei 
eom feliz exilo levantar-lhes o animo, e os bons resul- 
tados Dão se fizeram esperar muito. Constam de do- 
cumentos officiâes. 

Mereceu-me particular attenção o estabelecimento 
da linbá telegraphica a partir de Loanda para os con- 
celhos do interior, cujo custo foi logo cabalmente com- 
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pensado; porque, sem esse meio de communicação, eu 
não poderia ler evitado, como evitei, pelas ordens que 
emilli para o opporiuno movimento de forças, uma guer- 
ra que importaria grande sacrifício de vidas e dinheiro, 
e que poderia ser dos mais desastrosos resultados. 

Votei egual altcnção á creaçâo àe ofiBcinas em 
Loanda, e tive a satisfação de as deixar em estado de 
occorrerem ás necessidades da provincia. 

Os avultados salários dos artistas europeus ele- 
vam consideravelmente o custo das obras, e nem sem- 
pre é possivel a satisfação de todas as necessidades, 
por falta de operários em numero sufficiente, e por- 
que não podem supportar o trabalho, como os indí- 
genas. Para obviar a este inconveniente, e, ao mes- 
mo tempo, para promover um elemento da máxima 
importância para a prosperidade da província, creei 
uma escola profissional, mandando construir para ella 
um edifício apropriado, onde podem ser recebidos du- 
zentos aprendizes, subsidiados no primeiro anno de a- 
prendisagem pelos differentes concelhos da província, 
na proporção da sua população e recursos. E' de gran- 
de alcance para o futuro d^Ângola esta instituição. 
Dentro de pouco tempo serão dispensados arlistas da 
Europa, que alli ficam muito caros, e em todos os pon- 
tos da provinda, haverá operários habilitados para 
todos os trabalhos. Tirar-se-ha o mesmo resultado que 
se tirou dos telegraphistas indígenas, que, com dimi- 
nutos vencimentos, estão prestando um exceKenle ser^ 
viço. Encontram se nos naturaes da provincía apti- 
dões para tudo; com conveniente ensino podem ser 
optimamente aproveitados. 
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Emprehendi regularisar a fazenda publica e crear 
uma contribuição predial e industrial em toda a pro- 
víncia, o que esperava levar a effeilo, sem atlritos, e 
com boa acceitação da parte de todos, quando o mea 
projecto tivesse a sancção do governo da metrópole, 
rara isso, tinba proposto que, fora das capitães dos 
dislriclos do litoral, a percentagem não excedesse a 
cmco por cento, e que o producto d^ellas fosse appli- 
cado á satisfação das despezas da administração local, 
e á realisação dos rnelhoramentos alli necessários, co- 
mo os de viação, limpeza de rios, construcção de edi« 
fieios para e}{rejas, escolas, etc. 

Conseguido isto, havia de desapparecer o deficit, 
porque, desembaraçada a administração central das 
despezas dos concelhos do interior, havia de ter meios 
para fazer face a todos os outros encargos e para ir 
emprehendendo os melhoramentos reconhecidos como 
necessários. 

Esperava dar á força da provincia uma organisa- 
ção mais económica immedialamente, e cora menos en- 
carj^os no futuro: ficando assim habilitado a dar a 
necessária independência por conveniente remunera- 
ção aos officiaes empregados em diversas commis- 
sões. 

Não carece Angola de largo quadro de força ar- 
mada: a época da conquista pela força passou, e o 
nosso domínio ha de segurar-se e alargar-se e as re- 
lações com os povos mais distantes lornar-se vantajo- 
sas, quando lodos se convencerem de que o tempo dos 
abusos, das violências e extorsões acabou, e que a 
justiça será egual para todos. Para isto foram inces*' 

4 
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san lesos meus esforços; e posso afoulamenle dizer 
que n'esle sentido consegui muilo. 

Esperava v^r satisfeita uma imperiosa necessida- 
de da capital da província, a do abastecimento d'agua 
potável, pelo encanamento da do rio Bengo. A' res- 
pectiva camará municipal indiquei o mais convenien* 
le meio de levar a effeilo tão importante melhoramen- 
to, sempre desejado e sempre preterido. Deixei-lhe os 
necessários estudos e orçamento. Possa o meu illustre 
successor ler a satisfação, que eu não pude ter, de ver 
effectuado esse importante beneficio para a população 
d'aquella cidade, cujas condições hygienicas hão de 
ser por este meio muilo favoravelmente modificadas. 
Consegui fazer desapparecer o habito das guerras, 
até então frequentissimas entre os gentios, e que tan- 
tos cuidados davam ás anteriores administrações, e 
obtive que entre elles reinasse a paz e a regular har- 
monia. 

Os povos da provincia, considerados os mais re- 
beldes, buscaram estreitar relações commigo, procu- 
rando seus chefes ser por mim recebidos no palácio do 
governo, e. recolhendo se depois ás suas terras, anima- 
dos do melhor espirito de submissão e sympalhia ao 
domínio portuguez. 

No pouco tempo que governei a provincia d'An- 
gola, não podia fazer mais. Como recompensa tive a 
estima e a consideração de todos os homens bons. 

Senti e lamento não ler podido apresentar ao go- 
verno da metrópole o relatório da minha administra- 
ção que deixei bastante adiantado e que devia enviar 
na época legal. Comquanio na primeira época de um 
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governo do ultramar seja impossível apresentar-se com- 
pleto um docamenlo d^aquella ordem, comludo tinha 
em adiantada preparação um consciencioso trabalho, 
cm que dava abundantes noticias do estado da pro- 
víncia e das suas necessidades, tendo sido n'elle co- 
adjuvado pelos homens mais conhecedores das cousas 
da mesma provincia e muito principalmente pelo muito 
illustrado commercianle da praça de Loanda o Snr. 
Francisco de Salles Ferreira, a quem aqui agradeço a 
boa vontade que sempre lhe mereci. 



Seja-me licito transcrever n'este logar a allocução 
dos representantes do povo de Loanda, no acto em que 
entreguei o governo ao meu successor. 

Como a da camará de Cabo Verde, considero a 
manifestação da camará municipal de Loanda o mais 
apreciável premio para os meus trabalhos e para os 
meus esforços em favor do bem estar e da prosperi- 
dade da provincia d'Angola. 

«Permitia V. Ex.% senhor governador geral d*AngoIa, 
que antes de em nome do município saudarmos a V. Ex.", 
entregando a V. Ex.' as chaves cl'esla cidade, como sym- 
bolo da confiança que, cora bem fundados motivos, a ca- 
mará deposita em V. Ex.", em nome do mesmo municí- 
pio cumpramos ura dever sacratissimo para cora o ante- 
cessor de V. Ex." o senhor Conselheiro Vasco Guedes de 
Carvalho e Menezes. 

«A camará municipal, livre s^ipre, e sempre inde- 
pendente na manifestação do seu pensar, é-o especialmen- 
te n'este acto solemne, que mais que nunca a põe a co- 

4. 
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berto d«3 qualquer ideia de lisonja para quem eatrega a 
adminislração superior da provincia ! 

«Deixa V. Ex.', senhor Conselheiro Vasco Guedes de 
Carvalho e Menezes, memoria honrada e saudosa nos an- 
naes d'Ángola. 

«As paginas do prudente governo de V. Ex.* não se 
acham manchadas por um acto único que torne a V. Ex.* 
menos credor da estima e do respeito que todos vota- 
mos a V. Ex/ 

«Dos magistrados que modernamente teem governa- 
do Angola, poucos se devem ter retirado com a consciên- 
cia mais Iranqnilia, com animo mais desassombrado! 

«Ao previdente governo de V. Ex." deve a provincia 
a paz imperturbável de que ella sempre gozou durante 
a administração de V. Ex/, ainda mesmo entre o gen- 
tio rebelde acostumado a desconhecer o nosso domínio e 
que por frequentes embaixadas tem procurado estreitar 
as snas relaçõ'^s comnosco. 

«Ao zêlo de V. Ex.' se deve a regularidade dos ser- 
viços, compativel com os entraves que sempre se oppõem 
á boaiivontade dos governadores no ultramar. ^ - 

«A' iniciativa de V. Ex.* deve este município a de- 
liberação por esta camará tomada de attender á primeira 
necessidade material de Loanda, a do abastecimento d'a- 
gua, tendo já pedido ao governo de Sua Magestade au- 
clorisação para conirahir um empréstimo de 
reis para a realisação de um tão importante melhoramen- 
to, vinculando assim V. Ex.* o seu nome á eterna grati- 
dão d>ste povo. 

«Foi o governo de V. Ex*. um governo de morali- 
dade e de justiça. 

«Que importa que V. Ex*. não fosse sempre por um 
00 OQtro apreciado como V. Ex*. tem incontestável di- 
reito a ser. 
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«D'ura facto recente que corre l3o maldosamente a- 
preciado, porque maldosamente foi exposto, fado que ori- 
gina quiçá a ausência de V. Ex.", está V. Ex." plenamen- 
te justificado peianle o testemunho unisono da provinda, 
p<»ranlt5 o eloquente protesto que de todos os peitos se 
levanta. 

«Bem haja V. Ex." que tão bem soube sempre inter- 
pretar os deveres da alia e espinhosa missão que a V, 
Ex.' foi confiada! 

fitBíím haja V. Ex." que soube deixar a saudade na 
cidade e na província! 

«A camará municipal de Loanda fpor esta occasião 
agradece penhoradissima a V. Ex." o apoio que V. Ex.* 
sempre lhe dispensou e deseja a V. Ex' , no regresso á 
pátria e na pátria, a felicidade!» 

Mal pensava eu, quando estava ainda convales- 
cente das febres conlrahidas em logares menos salu- 
bres que visitara para melhor conhecerias necessida- 
des dos povos e das localidades, e bem assim os meios 
de poder satisfazel-as, que eslava sendo em Lisboa 
accusado porque o Jornal de Loanda exportara para 
alli um carregamento de torpes calumnias, que foram 
pesar no animo do ministro e d'oulros individuos que 
tinham por dever não dar credito a tanta infâmia. 

Por dignidade própria, repugna-me fallar de to- 
das as infâmias que andam ligadas á vilíssima guerra 
que me fez aquelle immundo pasquim, e, se asei de 
linguagem imprópria do meu caracter e educação, re- 
leve-se-me isso, pela enormidade da aíTronta que re- 
cebi. 

Termino, declarando que nenhum resenlimento 
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